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Chega a ser frustrante voltar ao tema da
macroeconomia de curto prazo. Mas há

novos elementos que demandam atenção: a
inflação ganha rigidez e a Fazenda prepara
uma reação, no caso, medidas para a con-
tenção de gastos. O reconhecimento do
problema tem muito valor, mas a resposta
poderá ser tímida à luz da grande deteriora-
ção da credibilidade do governo.

Aprimeira barreira é enfrentar o fogo amigo,
em um contexto de conflito interno no partido
ecom a tensão pré-eleitoral já dando as caras. A
divergência não se resume à ideologia quanto
ao papel do Estado na economia e à disciplina
fiscal. Trata-se também de disputa política.

Além disso, para alguns ministros faz
mais sentido lutar por suas pastas, para se
preservarem politicamente, do que aceitar
os cortes que visam conter a inflação.

Em um cenário eleitoral muito incerto
para 2026 — o que foi acentuado pelo resul-
tado das eleições municipais —, cada um
busca defender sua viabilidade política in-
dividualmente. Já a inflação alta é problema
que cai em outro colo, no caso, do ministro
Haddad e do presidente.

Lula, por sua vez, não terá como colocar a
culpa da inflação no Banco Central, mesmo
este sendo independente. Esse é um tema
pouco acessível ao eleitor mediano. De que-
bra, ao criticar a atual gestão, o presidente
passa a imagem de que o próximo BC será
seu parceiro na gestão da economia.

O presidente precisará arbitrar o conflito.
Não se trata de apoiar um ou outro lado do
partido, mas de fazer seu cálculo político para
chegar em 2026 com elevada aprovação. Isso
independentemente de ser ou não candidato
à reeleição. Afinal, provavelmente ele valori-
za o objetivo de resgatar sua biografia.

Já discuti neste espaço que a estratégia de ex-
pansionismo fiscal do governo — gasta-se mais
agora, colhe-se os frutos eleitorais e, depois da
eleição, lida-se com as consequências dos ex-
cessos cometidos — envolve muitos riscos. Ain-
da que, por vezes, as consequências do desequi-

líbrio fiscal tardem a se manifestar, há ingredi-
entes a antecipar a fatura, complicando a vida
do presidente em 2026.

Primeiro, como já amplamente apontado,
Lula inverteu a lógica usual de iniciar manda-
to de forma conservadora e gastar munição
ao final, visando à competitividade eleitoral.
Ele começou seu governo inflando gastos. O
taxímetro da inflação já está rodando.

Segundo, as muitas fa-
las ruidosas do presiden-
te não cessam. Atacar o
“mercado” provavel-
mente não traz ganhos
políticos que compen-
sem as consequências
sobre os preços de ativos,
especialmente depois
do desastre econômico
no governo Dilma. Vale

oditado “gato escaldado tem medo de água fria”.
Um exemplo foi ameaçar mudar a meta de in-
flação, o que não ocorreu, mas alimentou a
crença de que o próximo presidente do BC, Ga-
briel Galípolo, não perseguirá a meta de 3%.

Enquanto o mercado procura âncoras —
ou sinais de que o governo teme a acelera-
ção da inflação — em um mar revolto, Lula
queima ancoradouros. Como apontou Mar-
cos Lisboa, aqueles que acreditaram na res-
ponsabilidade fiscal do governo e aposta-

ram na inflação na meta e na queda dos ju-
ros ficaram na mão, sofrendo perdas em
seus investimentos. Recuperar a confiança
dos playersmachucados vai custar mais.

Terceiro, as leituras de inflação recente acen-
deram luzes vermelhas. Não é apenas por estar
acima da meta (inclusive do intervalo superior
de 4,5%), mas por ter se espalhado na cesta de
consumo e por apresentar maior rigidez.

Pior, há ainda combustível para queimar,
a julgar pelo ritmo de aumento dos salários
e pelo comportamento da inflação de bens
finais no atacado, que costuma ser repassa-
da ao varejo.

A inflação no atacado, que já foi aliada, está
escorregando para cima. Com pressão de cus-
tos, ainda que modesta em comparação a mo-
mentos passados, a inflação ao consumidor
—inclusive de serviços — ganha força.

A inflação teimosa também se torna mais
sensível a choques, não aceita desaforo.

Orisco inflacionário virou certeza inflacioná-
ria, ainda que não caiba falar em descontrole.

O reconhecimento tardio da necessidade
de conter gastos, a demora na sua evolução,
os muitos ruídos e o desafio político pode-
rão resultar em um esforço longe do neces-
sário para aliviar o trabalho do BC no con-
trole da inflação.

Ainflação alta precisa entrar para valer, com
odevido peso, no cálculo político de Lula.

Inflação alta não
aceita desaforo
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Enquanto o
mercado procura
âncoras — ou sinais
de que o governo
teme a aceleração
da inflação — em
um mar revolto,
Lula queima
ancoradouros

O Estado de Minas Gerais, por intermédio
da Subsecretaria de Compras Públicas
da Secretaria de Estado de Planejamento
e Gestão, SEPLAG/MG, comunica que
realizará a licitação que tem por objeto o
registro de preços para eventual compra
de medicamentos (COMPRA CENTRAL -
MEDICAMENTOS II - ATENDIMENTO
JUDICIAL), conforme especificações,
quantitativos e condições constantes
no edital e seus anexos. A sessão do
pregão iniciará no dia 28/11/2024, às
09h00, no site www.compras.mg.gov.br.
Mais informações: comprascentrais@
planejamento.mg.gov.br. BH/MG,
08/11/2024. Virgínia Bracarense Lopes,
Subsecretária de Compras Públicas
SEPLAG-MG.

AVISO DE CONSULTA E
AUDIÊNCIA PÚBLICA

O Estado de Minas Gerais, por meio da
Secretaria de Estado de Infraestrutura,
Mobilidade e Parcerias, SEINFRA,
comunica que realizará CONSULTA
PÚBLICA, pelo prazo de 30 (trinta) dias,
para tornar público, colher sugestões e
contribuições em relação à minuta de
edital, contrato e seus anexos para projeto
de concessão dos serviços públicos para
exploração da infraestrutura, operação,
manutenção, monitoração, conservação,
ampliação da capacidade e manutenção
do Nível de Serviço do Sistema Rodoviário
do Lote 8 - Vetor Norte do Programa
de Concessões Rodoviárias do Estado
de Minas Gerais. O prazo do contrato é
de 30 (trinta) anos e o valor estimado é
de R$ 2.898.028.529,04 (dois bilhões,
oitocentos e noventa e oito milhões, vinte
e oito mil, quinhentos e vinte nove reais e
quatro centavos). As informações sobre
o projeto de concessão, a justificativa de
contratação, o modelo de formulário de
questionamentos, o regulamento com a
forma de participação na Consulta e as
minutas de edital, contrato e seus anexos
estarão disponíveis no site da SEINFRA
(http://www.infraestrutura.mg.gov.br)
e no site da Unidade de PPP do Estado
de Minas Gerais (http://www.parcerias.
mg.gov.br), no período de 13/11/2024 até
12/12/2024. As AUDIÊNCIAS PÚBLICAS
observarão as regras estabelecidas
em regulamento disponível no site da
SEINFRA (http://www.infraestrutura.
mg.gov.br) e no site da Unidade de PPP
do Estado de Minas Gerais (http://www.
parcerias.mg.gov.br). As sessões públicas
presenciais de AUDIÊNCIAS PÚBLICAS
serão realizadas no dia 28/11/2024,
em Vespasiano, e em 29/11/2024, na
Cidade Administrativa Presidente
Tancredo Neves, em Belo Horizonte,
nos locais e horários estabelecidos
em regulamento. As instruções para
participação das AUDIÊNCIAS PÚBLICAS
serão disponibilizadas juntamente
com a documentação do projeto nos
endereços eletrônicos (http://www.
infraestrutura.mg.gov.br) e (http://www.
parcerias.mg.gov.br). Informações e
esclarecimentos adicionais poderão
ser obtidos pelo endereço de e-mail
lotevetornorte@infraestrutura.mg.gov.br.
Belo Horizonte, 13 de novembro de 2024.
Pedro Bruno Barros de Souza, Secretário
de Estado de Infraestrutura, Mobilidade e
Parcerias.
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GOVERNO DO ESTADO DE PERNAMBUCO

POLÍCIA CIVIL DEMINASGERAIS

AVISODE LICITAÇÃO
Modalidade PREGÃO ELETRÔNICO nº 1511189 283/2024. Objeto: Prestação de serviços de
reparos, adequações, conservação e manutenções preventivas e corretivas nos imóveis
da Polícia Civil de Minas Gerais referentes aos 10º, 14º, 15º, 16º e 19º Departamentos
de Polícia Civil, contemplando o fornecimento de mão de obra, insumos, materiais,
componentes, ferramentas e equipamentos, de forma a possibilitar a plena execução
dos serviços demandados dentro do prazo, com qualidade e segurança exigidas pela
CONTRATANTE, em consonância com os normativos legais e técnicos reconhecidos
no Brasil e com as recomendações de fabricantes. SEI 1510.01.0156543/2024-89.
Abertura dia 04/12/2024, às 09h00, no sítio eletrônico www.compras.mg.gov.br.
O edital poderá ser obtido no referido site. O cadastramento de propostas inicia-se no
momento em que for publicado o edital no Portal de Compras do Estado de Minas Gerais
e encerra-se, automaticamente, na data e hora marcadas para realização da sessão do
pregão. Polícia Civil de Minas Gerais. Belo Horizonte, 08 de novembro de 2024. Antônio
Cipriano das Neves Silva. Analista da Polícia Civil. Diretor de Aquisições/SPGF/PCMG.

Após a mobilização pelo
fim da escala 6x1 ganhar

as redes sociais, o vice-presi-
dente Geraldo Alckmin disse
ontem que as discussões em
torno da redução da jornada
de trabalho são uma “tendên-
cia mundial”. Ele ressaltou,
no entanto, que cabe à socie-
dade e ao Congresso debater
o que é melhor para o país.

Enquanto isso, entidades que
representam setores como
comércio e serviços expres-
sam preocupação e preveem
aumento de custos e até “on-
da de demissões” caso a alte-
ração seja aprovada. 

A mudança na jornada de
trabalho semanal é prevista
em uma proposta de emen-
da à Constituição (PEC) da
deputada federal Erika Hil-
ton (PSOL-SP). O texto pre-
vê a adoção da semana de
quatro dias e sugere que o li-
mite legal de 44 horas sema-
nais de trabalho caia para 36
horas, sem alteração na car-
ga máxima diária de oito ho-
ras e sem redução salarial. 

—Isso não foi ainda discuti-
do, mas acho que é uma ten-
dência no mundo inteiro. À
medida que a tecnologia
avança, você pode fazer mais
com menos pessoas, ter uma
jornada melhor. Esse é um de-
bate que cabe à sociedade e ao
Parlamento — disse Alckmin
no Arzebaijão, onde repre-
senta o presidente Luiz Inácio

Lula da Silva na COP29, con-
ferência mundial do clima.

Por se tratar de mudança na
Constitução, a proposta pre-
cisa da assinatura de ao me-
nos 171 assinaturas para ser
discutida no Congresso Naci-
onal. Até ontem, segundo a
equipe de Erika, já havia 135. 

Favorito à sucessão de Ar-
thur Lira (PP-AL) na presi-
dência da Câmara, o depu-
tado Hugo Motta (Republi-
canos-PB) disse ainda não
ter uma opinião formada so-
bre a PEC, mas defendeu
um amplo diálogo:

—Nós vamos discutir, mas
não ouvindo apenas um lado.
Temos que ouvir, também,
quem emprega — disse Mot-
ta. — Não estou aqui dizendo
que sou a favor ou contra. Es-
tou dizendo que o Parlamen-
to tem que discutir esses te-
mas e discutir respeitando
quem pensa o contrário. 

Auxiliares de Lula, porém,
avaliam que praticamente
não há possibilidade de a PEC
ser aprovada. A discussão so-

bre o tema, porém, é vista co-
mo positiva para o governo. 

De acordo com um auxiliar
de Lula, a mobilização teve im-
pacto positivo para o governo
no mundo virtual, com a pro-
posta encampada por aliados e
criticada por adversários.
Além disso, divide as atenções
do debate sobre o corte de gas-
tos, que se arrasta há semanas.
Mas ele lembra que há vários
outros projetos sobre redução
da jornada de trabalho parados
no Congresso.

O entendimento no Palácio
do Planalto é que a atual confi-
guração da Câmara e do Sena-
do não permite o avanço de
projetos que ampliem os direi-
tos dos trabalhadores. Por isso,
ogoverno não pretende gastar
capital político com a PEC. 

‘IDEIA ESTAPAFÚRDIA’
Nas redes sociais, o ministro
Paulo Pimenta, da Secretaria
de Comunicação, defendeu a
redução da jornada. Na segun-
da-feira, o ministro do Traba-

lho, Luiz Marinho, defendeu,
em nota, que o tema deveria
ser tratado em convenções e
acordos coletivos entre em-
presas e empregados. 

Empresários do comércio,
porém, são contrários à mu-
dança. A Confederação Naci-
onal do Comércio (CNC) de-
fende que mudanças devem
ser discutidas nas negocia-
ções coletivas e que a redução
da jornada sem redução de sa-
lários levará a um aumento
dos custos operacionais das
empresas e poderá provocar
uma “onda de demissões”.

“O impacto econômico po-
derá resultar, para muitas em-
presas, na necessidade de re-
duzir o quadro de funcioná-
rios, diminuir os salários de
novas contratações, fechar es-
tabelecimento em dias espe-
cíficos, o que diminui o de-
sempenho do setor e aumen-
ta o risco de repassar o dese-
quilíbrio para o consumidor.

Com isso, antecipamos que,
ao invés de gerar novos postos
de trabalho, a medida pode
provocar uma onda de demis-
sões”, afirma a CNC em nota.

Paulo Solmucci, presidente
executivo da Associação Bra-
sileira de Bares e Restauran-
tes (Abrasel), diz que, além da
alta de custos, há o risco de au-
mento da informalidade, que
atinge 3,6 milhões dos cerca
de 5,1 milhões de trabalhado-
res do setor: 

—Não há mão de obra, to-
dos os estabelecimentos do
setor estão com vagas abertas.
Ese for cada vez mais criando
custos e aumentando regras,
em vez de criar um ambiente
favorável à formalização, a
gente acaba estimulando o
contrário. É uma ideia estapa-
fúrdia porque ela surge sem
ouvir o consumidor. Sem re-
dução salarial, é inevitável o
repasse dos custos. 

Mas há quem defenda novos
modelos de jornada. Depois
de 12 anos trabalhando em
shopping, com apenas uma
folga semanal, o empresário
Eduardo Mattos conseguiu
implementar em seu negócio
o regime 5x2. Desde janeiro,
os 12 funcionários da hambur-
gueria que fica em Botafogo,
na Zona Sul do Rio, folgam du-
as vezes por semana. 

—Sei como é cansativa a es-
cala 6x1 e sempre pensei em
mudar, mas só consegui
quando cheguei num nível de
faturamento e tamanho de
equipe. Estamos crescendo a
10% ao mês — conta. — As fal-
tas caíram e temos pouquíssi-
ma rotatividade de funcioná-
rios. Virou um diferencial
competitivo de contratação.

Redução da escala 6x1 
é uma tendência
mundial, diz Alckmin
Favorito à presidência da Câmara defende ‘ouvir os dois lados’.
Setor vê impacto no emprego e repasse de custos ao consumidor

BEATRIZ ORLE/10-1-2024

Serviços. Para o presidente da associação de bares e restaurantes, jornada menor vai aumentar a informalidade no setor

ELIANE OLIVEIRA, GABRIEL
SABÓIA, JENIFFER GULARTE,
LETICIA LOPES E SÉRGIO ROXO
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“À medida que a
tecnologia avança, você
pode fazer mais com
menos pessoas, ter uma
jornada melhor”
_
Geraldo Alckmin,
vice-presidente

“Sem redução salarial,
é inevitável o repasse
dos custos”
_
Paulo Solmucci, presidente

executivo da Abrasel


